
f,STADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAR{ISO DO TOCANTINS

LEI N' 2150 /2021, de 05 de Março de 2021.

Disciplina a Íiscalização do cumprimento das medidas de

enfrentamento à pandemia do novo coronavírus SARS-

CoV-2 (COVID-I9), na forma que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARA|SO Do ToCANTINS, Estado do Tocantins, aprovou, e

eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 A fiscalização para o cumprimento das medidas de enfrentamento da pandemia provocada pelo

novo coronavirus SARS-CoV-2 (COVID-19) será realizada pelas postuÍas municipais e pela vigilância

sanitária do Municipio.

§ lo A coordenação dos esforços de fiscalizaçâo será realizada pela Secretaria de Administração e

Finanças.

§ 20 As ÍrscalizaçÕes de trânsito ou fazendária, assim como a vigilância epidemiológica, poderão ser

õonvocados para integrarem as açóes Íiscais determinantes para o cumprimento das medidas.

§ 3o Fica autorizado à Secretaria de Administração e Finanças requisitar o apoio das Íorças policiais

para realização das a@s fiscais de campo.

§ 40 A Secretaria de Administração e Finanças deverá estabelecer mecanismos para recebimento de

denúncias por parte da população, a fim de reforçar as fiscalizaçôes.

Art. p As penalidades pelo descumprimento das medidas de enfrentamento à pandemia, regularmente

determinadas pelo Chefe do Poder Executivo, são as seguintes:

l- advertência,

ll - multa;

lll - interdiçáo de atividades ou de estabelecimentos;

lV - suspensão da autorização ou licença para Íuncionamento.

Art. 30 A penalidade de adverlência será aplicada por escrito, a critério do fisco municipal, quando a

infração nâo representar risco iminente à comunidade, estabelecendose um prazo para que o infrator

regularize a situação.

Art. 40 A penalidade de mulla será aplicada mediante lavratura do Auto de lnfraçã0, quando o fism

identificar o descumprimento das medidas de combate à pandemia, em situaçoes em que, a seu
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§ 1o Ainda que aplicada a multa, a autoridade Íiscal deverá determinar um prazo para que o infrator

regularize a situação.

§ 2o A ausência da regularização determinada pelo fisco, no prazo determinado, poderá enseiar a

Évratura de um novo Aúto de lnhação, ou a interdição do estabelecimento ou da atividade, a critério do

fisco.

§ 3o O Auto de lnfração deverá ser apresentado à repartição competente para processamento

ãevidamente acompanhado do respectivo relatório fiscal, lavrado pela autoridade responsável.

Art.50 pelo descumprimento das medidas de combate à pandemia, os infratores estão sujeitos às

seguintes multas:

I - R$ 100,00 (cem reais), à pessoa fisica:

a) pela ausência da utilização de máscara facial, fora de sua própria residência;

b) pela participação em situaçoes que seiam consideradas aglomeraÉes inegulares de pessoas;

cj peta ieatizàçab de atividades em locais püblicos ou privados considerados interditados;

d) que descumprir outras determinaçóes sanitárias e de mnvivência'

ll - R$ 100,00 (cem reais) por pessoa, aos estabelecimentos que permitirem o ingresso. e/ou a

permanência de pessoas Sem o uso de máscaras faciais, quer sejam clientes, funcionários ou

colaboradores, limitada a R$ 1.000,00 (mil reais);

lll - aos estabelecimentos que não respeitarem o horário máximo de funcionamento, quando

determinado:

a) R$ 400,00 (quatrocentos reais), quanto extrapolar o horário em até 30 (trinta) minutos;

bi R$ 300,00 (oitocentos reais), quando extrapolar o horário em até I (uma) hora;

.Í nS r .ZOO,Oô (mil e duzentoá reais), quando extrapolar o horário em até I:30 (uma hora e trinta)

minutos;

d) R$ 1 600,00 (mil e seiscentos reais), quando extrapolar o horário mais de 2 (duas) horas.

v - R$ 100,00 (cem reais) por pessoa, para os estabelecimentos que permitirem, motivarem ou

incentivarem a agiomeraçár de pessoas, limitado a R$ 2.000,00 (dois mil reais);

Vl - R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) aos estabelecimenlos que

realizarem quaisquer atividades, mesmo quando interditados;

vil - R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 2,000,00 (dois mil reais) aos estabelecimentos que

descumprirem outras medidas, não previstas nos incisos anteriores deste artigo, tais como, porém, náo

se limitando a:

a) oferta de álcool em gel a70o/o',

b) oferta de lavatôrios com insumos;
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§ 3o Para infraçoes da mesma natureza, as multas poderão ser aplicadas em dobro, na segunda

inÍração, e em triplo, da terceira inÍração em diante'

Art.60 A penalidade de interdição da atividade ou do estabelecimento será aplicada, a critério do fisco:

I - pelo descumprimento de prazo de regularização determinado em Auto de lnfração;

ll - a partir da segunda rnfração da mesma natureza'

Parágrafo único. A interdição perdurará:

| - por 2 (dois) dias, na primeira interdição;

ll - por 4 (quatro dias), na segunda interdição;

lll- por 10 (dez) dias, na terceira em diante, em cada interdição'

Art.70 A penalidade de suspensão da autoízação ou licença para funcionamento, que representa a

lniàraiçao'áo estabelecimento, poderá ser apiicada, a criterio do fisco, quando caracterizada a

.ontr,]ú.0. de infraçôes e de aplicação das demais penalidades, ainda que por razões diversas umas

das outras.

ParágraÍo único. A Suspensão da autorização ou licença para funcionamento deve. perdurar

exclusivamente enquanlo permanecer o estaáo de calamidade pública no Municipio, podendo ser

levantada mediante Termo de Aiustamento de Conduta'
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c) sanitizaçãoobrigatória;
d) higienização de mesas, assentos ou equipamentos;

e) número de Íuncionários, jomadas ou tumos;

f) sinalização paradistanciamento;

g) espaçamento mínimo entÍe pessoas, mesas, assentos ou equipamentos;

h) bloqueio de acesso;

i) afixação de materiais informativos;
j) número de pessoas, mesas ou assentos;

k) lotação máxima;

l) controle de entrada e salda, com ou sem triagem;

m) uso de materiais descatáveis;

n) ingresso de pessoas de grupo de risco.

§ 1o os valores das multas previstas nos incisos Vl e Vll serão determinados pelo Íisco levando em

ionsideração fática da situação considerada, assim como condições atenuantes ou agravantes.

§ 2o As multas previstas neste artigo aplicam-se às pessoas juridicas e às pessoas fisicas, incluindo

feiÍantes e ambulantes, no que couberem.
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Art. 80 As penalidades previstas nesta lei serão processadas de acordo com as normas processuais

das legislaçoes pertinentes.

Art. go O Poder Executivo Municipal poderá expedir outros atos que se fizerem necessários à

regulamentação desta Lei.

Art. 'l0o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçã0.

Gabinete do Prefeito de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins, aos 05 (cinco) dias do mês de

março do ano de dois mil e vinte e um (2021). 
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